PARECER Nº 1852, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2013
Através da Mensagem A-nº 160/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 35, de 2013, que dispõe sobre a conversão em pecúnia de parcela de licença-prêmio, para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação.
Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 2 (duas) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, solicitada através da Mensagem governamental A-nº 163/2013.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, qualidade que se manifestou pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas apresentadas.
Dando seqüência ao processo legislativo a proposta foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho que, da mesma forma não se manifestou sobre a proposta no prazo regimental. O Relator Especial designado para fazê-lo em substituição à referida comissão, posicionou-se pela aprovação da matéria e pela rejeição das emendas.

Tendo em vista deferimento do requerimento do nobre Deputado Luiz Cláudio Marcolino que solicitou a oitiva da Comissão de Educação e Cultura, a proposta foi enviada ao referido órgão técnico, que não se manifestou sobre a matéria no prazo regimental. O Relator Especial designado opinou pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas apresentadas.
DO PROJETO

A proposta visa a assegurar o direito de conversão em pecúnia, de parcela da licença-prêmio, a todos os integrantes dos quadros da Secretaria da Educação. 

Cabe observar, ainda, que, com o benefício da conversão em pecúnia de parcela de licença-prêmio, foram contemplados também os servidores do Quadro da Secretaria da Educação – QSE, por meio da promulgação da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, o que veio agravar a situação de discriminação na qual se encontram os servidores excluídos pela restrição da Lei Complementar nº 1.015/2007.

Os órgãos técnicos da Secretaria da Educação - Consultoria Jurídica – CJ e Coordenadoria de Orçamento e Finanças – COFI - manifestaram-se favoravelmente ao prosseguimento do expediente, para viabilização da proposta em tela. A CJ às fls. 63/67 e, conclusivamente, às fls. 82 e 83; a COFI, às fls. 79 e 80.
Opinamos pela aprovação do projeto.
DAS EMENDAS
As Emendas nºs 1 e 2 alteram a redação do artigo 1º da propositura de forma a modificar sua redação, fazendo com que a percepção em pecúnia de parcela da licença-prêmio. 

No primeiro caso, qual seja a Emenda nº 1, estabelece critérios para a percepção, restringindo-as a 30 dias de indenização por ano nos casos em que o servidor faça juz a mais de um período aquisitivo.

Também a Emenda nº 2 determina a providência acima reclamada.

É pacífico o entendimento jurisprudencial de que a reserva de iniciativa se estende ao poder de emenda Parlamentar.
Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 35, de 2013 e pela rejeição das Emendas de nºs 1 e 2 apresentadas.
É o nosso parecer.

a) Regina Gonçalves – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 23/10/2013

a) Orlando Bolçone – Presidente
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